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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo

Ofício nº 758/2013
Garça, 25 de julho de 2013.
Ref.: Encaminha Projeto de Lei nº 040/2013

Senhor Presidente,

Nobres Edis:

Encaminhando para apreciação e deliberação dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei nº 040/2013, através do qual estamos alterando a Lei Municipal nº 4.827, de 17 de abril de 2013, que autorizou o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Acordo de Parcelamento de Débitos com o Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Públicos do Município de Garça, e dá outras providenciais.

Conforme exposição de motivos, o Projeto de Lei nº 017/2013 (PL/CM nº 023/2013), foi elaborado de acordo com as diretrizes do Ministério da Previdência Social, contidas na Portaria MPS nº 21, de 16 de janeiro de 2013, de modo especial sobre as disposições do artigo 2º, que alterou a Portaria MPS/GM nº 402, de 10 de dezembro de 2008.

Na oportunidade, a cota patronal relativa às competências de novembro, dezembro, 13º salário/2012 e fevereiro/2013, poderiam, somente, ser parcelada em 60 meses (inciso I, do art. 5º).

Todavia, a Portaria MPS nº 307, de 20 de junho de 2013, alterou o artigo 5º-A, prevendo que os Entes Federativos podem, mediante lei autorizativa, parcelar as contribuições previdenciárias (cota patronal) em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, in verbis:

Art. 5º-A. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão, mediante lei autorizativa específica, firmar termo de acordo de parcelamento das contribuições relativas às competências até fevereiro de 2013: (nova redação dada pela Portaria MPS nº 307, de 20/06/2013) 

I – devidas pelo ente federativo, em até 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, iguais e sucessivas; 

Desta forma, estamos alterando o artigo 1º, § 2º, inciso II, da Lei Municipal nº 4.827, de 17 de abril de 2013, prevendo a possibilidade de parcelamento da cota patronal de novembro, dezembro, 13º salário/2012 e fevereiro/2013, em 240 (duzentos e quarenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, nos termos do artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, com redação pela Portaria MPS nº 307/2013.
Por se tratar de matéria de relevante interesse ao Município e ao IAPEN, solicitamos especial atenção dos Nobres Edis para sua aprovação, bem como a tramitação do Projeto de Lei em regime de urgência, nos termos do artigo 54 da Lei Orgânica Municipal. 

Aproveitamos a oportunidade para renovarmos nossos protestos de elevado apreço.

Atenciosamente,

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

FRANCISCO NICOLA CEREBINO CHRISTÓFORO JÚNIOR

Presidente da Câmara Municipal de Garça

NESTA
PROJETO DE LEI Nº CM 051/2013

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.827, DE 17 DE ABRIL DE 2013
A Câmara Municipal aprova a seguinte lei:
Art. 1º O artigo 1º, § 2º, inciso II, da Lei Municipal nº 4.827, de 17 de abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ...
...

§ 2º...

...

II – As contribuições previstas nos incisos II e III do caput, em até 240 (duzentos e quarenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas.
(...).”
Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 25 de julho de 2013

JOSÉ ALCIDES FANECO

Prefeito Municipal
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